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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ANDERSON SIPP 
ADVOGADO : ISAIAS ROBERTO GIRARDI - RS051182
AGRAVADO : JOAO BATISTA BOSCARI 
ADVOGADOS : SUSAN CASER GAZZANA - RS067944

FERNANDO CAMERIN - RS071614
JAQUELINE MICHELON MAGAGNIN - RS0092217

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS

DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS  182/STJ. AGRAVO INTERNO

NÃO CONHECIDO. 

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que

não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  deficiência  de

fundamentação,  consistente  na  ausência  de  indicação  precisa  dos

dispositivos  de  lei  federal  apontados  como  violados  e  daqueles

supostamente  objeto  de  dissídio  interpretativo,  com  aplicação  do

enunciado da Súmula 284/STF.

2.  Nas  razões  do  agravo  interno,  o  Agravante  sustentou:  (1)

controvérsia  exclusivamente  de  direito,  afastando  a  incidência  da

Súmula  7/STJ; (2) preferência legal dos honorários advocatícios, por

sua natureza alimentar, com violação dos arts. 85, § 14, do CPC e 24

da  Lei  nº  8.906/1994;  (3)  negativa  de  vigência  e  divergência

jurisprudencial que justificariam o processamento do recurso especial

pelas alíneas a e c do art. 105, III, da CF; e (4) cabimento de efeito

suspensivo, nos termos dos arts. 995, parágrafo único, e 1.029, § 5º,

do CPC.

3. O art. 1.021, § 1º, do CPC impõe ao Agravante o dever de impugnar,

especificamente,  os  fundamentos  da  decisão  agravada;  a

inobservância  do  princípio  da  dialeticidade  torna  inviável  o

conhecimento do agravo interno, nos termos da Súmula 182/STJ.

4. As razões recursais não infirmaram a incidência do óbice da Súmula

284/STF apontado  na  decisão  agravada,  limitando-se  a  alegações

genéricas  dissociadas  do  fundamento  determinante  (deficiência  de
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fundamentação  no  agravo  em  recurso  especial),  o  que  caracteriza

ausência de impugnação específica.

5. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS

DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS  182/STJ. AGRAVO INTERNO

NÃO CONHECIDO. 

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que

não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  deficiência  de

fundamentação,  consistente  na  ausência  de  indicação  precisa  dos

dispositivos  de  lei  federal  apontados  como  violados  e  daqueles

supostamente  objeto  de  dissídio  interpretativo,  com  aplicação  do

enunciado da Súmula 284/STF.

2.  Nas  razões  do  agravo  interno,  o  Agravante  sustentou:  (1)

controvérsia  exclusivamente  de  direito,  afastando  a  incidência  da

Súmula  7/STJ; (2) preferência legal dos honorários advocatícios, por

sua natureza alimentar, com violação dos arts. 85, § 14, do CPC e 24

da  Lei  nº  8.906/1994;  (3)  negativa  de  vigência  e  divergência

jurisprudencial que justificariam o processamento do recurso especial

pelas alíneas a e c do art. 105, III, da CF; e (4) cabimento de efeito

suspensivo, nos termos dos arts. 995, parágrafo único, e 1.029, § 5º,

do CPC.

3. O art. 1.021, § 1º, do CPC impõe ao Agravante o dever de impugnar,

especificamente,  os  fundamentos  da  decisão  agravada;  a

inobservância  do  princípio  da  dialeticidade  torna  inviável  o

conhecimento do agravo interno, nos termos da Súmula 182/STJ.

4. As razões recursais não infirmaram a incidência do óbice da Súmula

284/STF apontado  na  decisão  agravada,  limitando-se  a  alegações

genéricas  dissociadas  do  fundamento  determinante  (deficiência  de
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fundamentação  no  agravo  em  recurso  especial),  o  que  caracteriza

ausência de impugnação específica.

5. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANDERSON SIPP (ANDERSON)

contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do

agravo  em  recurso  especial  anteriormente  manejado,  em  virtude  da  deficiência  na

fundamentação recursal, consistente na ausência de indicação precisa dos dispositivos

de lei  federal apontados como violados e daqueles supostamente objeto de dissídio

interpretativo, com aplicação do enunciado da Súmula 284/STF.

Nas razões  do  presente  inconformismo,  ANDERSON defendeu que (1) a

controvérsia  é  exclusivamente  de  direito,  sem  necessidade  de  reexame  de  fatos,

devendo  ser  afastada  a  incidência  da  Súmula  7/STJ; (2)  há  preferência  legal  dos

honorários advocatícios, por sua natureza alimentar, com violação dos arts. 85, § 14, do

CPC  e  24  da  Lei  nº  8.906/1994; (3) houve  negativa  de  vigência  e  divergência

jurisprudencial a justificar o processamento do apelo nobre pelas alíneas a e c do art.

105, III, da CF; e (4) é cabível a concessão de efeito suspensivo, nos termos dos arts.

995, parágrafo único, e 1.029, § 5º, do CPC.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 95/103).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece conhecimento. 

O agravo interno não impugnou os fundamentos da decisão agravada, na

medida em que não infirmou a incidência do óbice da Súmula 284 do STF à hipótese. 

Em verdade, nas razões do presente agravo interno, ANDERSON se limitou

a  alegar  que (1) a  controvérsia  é  exclusivamente  de  direito,  sem  necessidade  de

reexame  de  fatos,  devendo  ser  afastada  a  incidência  da  Súmula  7/STJ; (2)  há

preferência legal dos honorários advocatícios, por sua natureza alimentar, com violação

dos arts. 85, § 14, do CPC e 24 da Lei nº 8.906/1994; (3) houve negativa de vigência e

divergência jurisprudencial a justificar o processamento do apelo nobre pelas alíneas a

e c do art. 105, III, da CF; e (4) é cabível a concessão de efeito suspensivo, nos termos

dos arts. 995, parágrafo único, e 1.029, § 5º, do CPC.

Vale pontuar que o art. 1.021, § 1º, do CPC determina que, na petição de

agravo interno, o recorrente impugnará, especificamente, os fundamentos da decisão

agravada, o que, como visto, não foi observado no presente caso. 
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Ademais,  em  obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  exige-se  da  parte

agravante o desenvolvimento de argumentação capaz de demonstrar a incorreção dos

motivos nos quais se fundou a decisão agravada, técnica ausente nas razões dessa

irresignação,  a atrair  a  incidência da Súmula 182 desta Corte,  do seguinte teor:  "É

inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos da decisão agravada". Conforme já decidiu o STJ:

À luz do princípio  da dialeticidade,  que norteia  os recursos,  deve a
parte  recorrente  impugnar  todos  os  fundamentos  suficientes  para
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento
proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não
basta  que  faça  alegações  genéricas  em  sentido  contrário  às
afirmações do julgado contra o qual se insurge. 
(AgRg  no  Ag  n.  1.056.913/SP, relatora  Ministra  ELIANA  CALMON,
Segunda Turma, DJe de 26/11/2008)

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  1.021,  §  1º,  DO  CPC/2015.
CARÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.  PEDIDO  DE
ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO.  JULGADO.  AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO. 
1. Cabe à parte recorrente, nas razões do agravo interno, trazer
argumentos  suficientes  para  contestar  a  decisão  agravada.  A
ausência  de  fundamentos  válidos  para  impugnar  a  decisão
proferida  atrai  a  aplicação  do  disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do
Código de Processo Civil de 2015.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que "ocorre
a  carência  superveniente  de  interesse  processual,  do  pedido  de
atribuição  de  efeito  suspensivo,  quando  julgado  o  recurso  no  qual
aquele foi formulado" (AgInt no REsp n. 1.856.064/RJ, relator Ministro
Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  22/11/2021, DJe
25/11/2021) . 
3. Agravo interno não conhecido. 
(AgInt  no  REsp n.  1.981.632/SP, relator  Ministro  MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023 -
sem destaque no original) 

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RAZÕES  QUE  NÃO
ENFRENTAM  O  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  ART.
1021,  §  1º.  DO  CPC/15. DIALETICIDADE  RECURSAL.  ÔNUS
DESCUMPRIDO. NÃO CONHECIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Especial, é dever da
parte  refutar  "em  tantos  quantos  forem  os  motivos
autonomamente  considerados"  para  manter  os  capítulos
decisórios  objeto  do  agravo  interno  total  ou  parcial  (AgInt  no
AREsp  895.746/SP ,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda  Turma,  julgado  em  9.8.2016,  DJe  19.8.2016)  (EREsp
1424404/SP, Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  CORTE
ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. Caso em que a decisão agravada concluiu pela incidência do óbice
da Súmulas  284/STF e  7/STJ acerca do único ponto devolvido pelo
recorrente; a suposta violação ao artigo 1.007 do Código de Processo
Civil (e-STJ, fls. 337-340). O agravante, por sua vez, não impugna a
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incidência do óbice da Súmula  7/STJ, nas razões do agravo interno,
obstando o conhecimento da insurgência. 
3. Agravo interno não conhecido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.139.912/SP, relatora  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023 -
sem destaque no original) 

Assim,  porque os  argumentos aduzidos por  ANDERSON não atacaram o

referido fundamento da decisão agravada, fica prejudicada sua análise em virtude da

não admissão do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula 182 desta Corte.

Nessas condições, NÃO CONHEÇO do agravo interno. 

É o voto. 

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra este acórdão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Presidente da Sessão
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Secretário
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDERSON SIPP 
ADVOGADO : ISAIAS ROBERTO GIRARDI - RS051182
AGRAVADO : JOAO BATISTA BOSCARI 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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